COMO FAZER CITAÇÕES COM RIGOR CIENTÍFICO
Existem diversas formas corretas de fazer citações. O texto citado pode ser tirado de internet, livro ou revista, sem problemas, desde que se obedeça ao rigor científico em citá-lo.
1. FORMAS CORRETAS

1.1. Citação literal de livro (mais de 3 linhas):

Segundo Rubens Requião,
No direito cambiário brasileiro, por outro lado, não existe nota promissória a “tempo certo de vista”, como ocorre com a letra de câmbio. O vencimento a tempo certo de vista, no caso da letra de câmbio como já explicamos (nº 575 supra), ocorre a contar da data do aceite. Não podemos compreender, pois, como possa existir, mesmo na Lei Uniforme, alusão à nota promissória “a certo termo de vista”, uma vez que o principal obrigado e devedor do título é o próprio subscritor. Aqui fica o registro de nossa perplexidade.

1.2. Resumo do texto + citação literal (menos de 3 linhas):

Segundo Rubens Requião, no direito brasileiro, ao contrário do que ocorre com a letra de câmbio, não existe a possibilidade de emissão de nota promissória a “tempo certo de vista”, pois esta modalidade de título não comporta aceite, “uma vez que o principal obrigado e devedor do título é o próprio subscritor.” 

1.3. Resumo do texto:

Segundo Rubens Requião
, no direito brasileiro, ao contrário do que ocorre com a letra de câmbio, não existe a possibilidade de emissão de nota promissória a “tempo certo de vista”, pois esta modalidade de título não comporta aceite porque o devedor principal do título é o seu emitente (subscritor). 

1.4. Citação literal de internet (mais de 3 linhas):

Segundo Josué Iglesias Balseiro, 

Quem emite a NP é equiparado ao aceitante da Letra de Câmbio. A NP não tem aceite, pois quem a emite é o próprio devedor. Quanto à NP aplicam-se todos os preceitos da Letra de Câmbio quanto ao endosso, aval, protesto, cobrança e prescrição, naquilo que for compatível com a NP. Exemplo, não existe NP a tempo certo de vista. Ver artigo 77 do Decreto 2.044/08.

1.5. Citação indireta

Quando é não possível ter acesso à obra original, deve ser citado o autor onde o texto foi encontrado. Tal procedimento é útil, pois exime o acadêmico de eventual erro praticado pelo autor citado:

Segundo Dylson Dória, “as origens do protesto cambial remontam à prática medieval italiana.”

2. FORMAS INCORRETAS (PLÁGIO)
O plágio configura-se pela apropriação das palavras de um autor. Existem diversas formas de plágio:

2.1. Cópia de texto sem referência:

Esta é a forma mais grave de plágio, uma vez que qualquer referência ao autor do texto é suprimida:

No direito cambiário brasileiro, por outro lado, não existe nota promissória a “tempo certo de vista”, como ocorre com a letra de câmbio. O vencimento a tempo certo de vista, no caso da letra de câmbio como já explicamos, ocorre a contar da data do aceite. Não podemos compreender, pois, como possa existir, mesmo na Lei Uniforme, alusão à nota promissória “a certo termo de vista”, uma vez que o principal obrigado e devedor do título é o próprio subscritor. Aqui fica o registro de nossa perplexidade.

2.2. Cópia de texto com referência:

O autor é citado, mas seu texto não está destacado, fazendo com que o leitor imagine que se trata de resumo do original:

Segundo Rubens Requião
, no direito cambiário brasileiro, por outro lado, não existe nota promissória a “tempo certo de vista”, como ocorre com a letra de câmbio. O vencimento a tempo certo de vista, no caso da letra de câmbio como já explicamos, ocorre a contar da data do aceite. Não podemos compreender, pois, como possa existir, mesmo na Lei Uniforme, alusão à nota promissória “a certo termo de vista”, uma vez que o principal obrigado e devedor do título é o próprio subscritor.
2.3. Cópia de texto com pequenas alterações:

Ainda que se troquem ou suprimam algumas palavras, existe apropriação do texto do autor, ficando configurado o plágio:

Segundo Rubens Requião
, no direito cambiário brasileiro não existe nota promissória a “tempo certo de vista”, como acontece com a letra de câmbio. Tal vencimento, no caso da letra de câmbio, ocorre a contar da data do aceite. Não é possível compreender como possa existir na Lei Uniforme menção à nota promissória “a certo termo de vista”, uma vez que o principal obrigado e devedor do título é o próprio subscritor.
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